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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

PARECER: 124/2016/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1801.00340-00/2015
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 026/2016/CEL/PDSEAI/SUPEL/RO
OBJETO: Contratação de serviços para elaboração de diagnóstico de florestas plantadas.

1. INTRODUÇÃO	
O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca de recurso administrativo interposto no decorrer do certame licitatório.
Abrigam os autos a Tomada de Preços nº 026/2016/SUPEL/RO.
Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME (fls. 1453/1459) (fls. 1460/1465).
Houve apresentação de contrarrazões pela empresa STCP – ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA (fls.1480/1492).

2. ADMISSIBILIDADE
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. SÍNTESE DOS FATOS
Consta na Ata de análise e julgamento dos documentos de habilitação, referente ao presente certame, exarada em 13/10/2016, às fls. 1451, o julgamento da Comissão que decidiu:
a) INABILITAR a empresa CONSTRUTORA WR EIRELI – ME por não apresentar a indicação formal do Coordenador Geral, não atendendo ao item 8.1.3.3 do Edital e por apresentar Atestado de Capacidade Técnica cuja atividade não corresponde à experiência exigida pelo objeto do Edital, não atendendo ao item 8.1.3 e seus subitens do Edital;
b) HABILITAR as empresas STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, AÇÃO ECOLÓGIA GUAPORÉ – ECOPORÉ e MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME, por terem atendido todas as exigências previstas no edital para essa primeira fase do certame licitatório.

4. DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELA EMPRESA MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME
A Recorrente insurge contra a decisão proferida pela Comissão que habilitou as licitantes STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA e AÇÃO ECOLÓGIA GUAPORÉ – ECOPORÉ, conforme relatado a seguir.

4.1 Contra a licitante STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA
Alega que: 
a) a Recorrida apresentou Grau de Endividamento Geral (GEG) e Grau de Endividamento Corrente (GEC) excessivos (GEG = 2,97 e GEC = 1,31) sendo superiores ao limite máximo estabelecido no edital que é de 0,50;
 b) caso a empresa não tenha apresentado tais índices e os mesmos tenham sido calculados pela Comissão, ou por seu contador, em momento posterior ao da apresentação dos documentos de habilitação, pior ainda, pois se configuraria total descumprimento do item 8.1.4.1.3[footnoteRef:1] do edital; [1:  Item 8.1.4.1.3. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende aos seguintes índices financeiros: a) Índice de Liquidez Geral (ILG) ≥ 1,00; b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) ≥ 1,00;  c) Grau de Endividamento Geral (GEG) ≤ 0,50; d) Grau de Endividamento Corrente (GEC) ≤ 0,50. ] 

c) a comprovação da boa situação de liquidez deve ser feita através dos dois requisitos mencionados no item supracitado;
d) não é admitido que a Comissão aceite somente o balanço e realize os cálculos do demonstrativo por parte de servidor de contabilidade da SUPEL (hipótese vedada no presente edital);
e) o demonstrativo de boa situação de liquidez da empresa e memória de cálculo não está assinado por profissional habilitado em contabilidade, e nem pelo representante legal da empresa, encontra-se ainda sem rubrica e numeração, ferindo o item 7.3[footnoteRef:2] do edital; [2:  7.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo (s) representante (s) legal (is) da empresa e numeradas em ordem crescente.] 

f) não consta rubrica dos demais participantes da sessão de abertura da licitação (inclusive falta a rubrica do representante legal da empresa ora impugnante); 
g) tais fatos reforçam a hipótese dos cálculos terem sido feitos por contador da SUPEL após o momento de abertura das propostas de habilitação;
h) feriu-se o principio da isonomia, visto que as condições devem ser iguais a todos os participantes; 
i) quanto à proposta apresentada pela Recorrida, às fls. 1270 dos autos, a mesma ao optar por apresentar Certificado de Registro Cadastral (CRC), o fez apresentando documento que não foi atualizado (item 5.2.3)[footnoteRef:3]; ademais afirma que três certidões do CRC estavam vencidas; [3:  5.2.3. A empresa participante deste certame deverá estar devidamente cadastrada nesta SUPEL até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes de habilitação e propostas ou comprovarem o atendimento a todas as condições exigidas para cadastramento, no mesmo prazo, através de Declaração fornecida pela Gerência de Cadastro/SUPEL, de acordo com a aprovação da Comissão de Cadastro de Fornecedores desta SUPEL, observada a necessária qualificação, cumprimento ao Disposto no art. 22 § 2º da Lei 8.666/93.] 

j) a Recorrida deveria ter apresentado o CRC atualizado ou todas as certidões previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4[footnoteRef:4]. [4:  8.1.1. Da qualificação jurídica; 8.1.2. Da regularidade fiscal e trabalhista; 8.1.3. Da qualificação técnica; 8.1.4. Da qualificação econômico-financeira.] 

l) a licitante tentou suprir tal falha em sua proposta apresentado o SICAF, porém o mesmo somente é válido para os documentos de regularidade fiscais faltantes (Certidão de FGTS e Certidão de Tributos Estadual/Municipal) e não em relação à Certidão Negativa de Falência e Concordata (item 8.1.4.12[footnoteRef:5]), o que enseja por si só a inabilitação da Recorrida. [5:  8.1.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) órgão (s) competente (s), emitida nos últimos 90 (noventa) dias, conforme Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);] 

m) não houve apresentação do cartão CNPJ por parte da Recorrida;
n) não apresentou Termo de Compromisso, item obrigatório, ferindo o disposto no item 8.1, subitem 8.1.1, alínea “e”[footnoteRef:6] do edital. [6:  8.1.1. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: e) Termo de Compromisso, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital.] 

Pede a revisão da decisão proferida, declarando inabilitada a licitante STCP ENGENHARIA.

4.2 Contra a licitante AÇÃO ECOLÓGICA GUAPÓRE - ECOPORÉ
Aduz que:
a) Na proposta apresentada pela Recorrida às fls. 1426/1444 dos autos, onde constam os documentos de SICAF, o Balanço Patrimonial e Demonstrativos Contábeis não estão rubricados pelos membros da Comissão e tampouco pelo representante legal da empresa ora impugnante.
b) As condições devem ser iguais para todos os participantes da licitação, não podendo a Comissão deixar de exigir algo que está estabelecido no edital como requisito de cumprimento obrigatório;
c) a Recorrida deixou de cumprir o item 5.2.3 do edital, pois o CRC  apresentado foi atualizado no dia 11/10/2016 (último dia útil antes da licitação);
d) a Recorrida descumpriu o subitem 8.1.3.1, alínea “d”[footnoteRef:7], pois não apresentou Certidão de Registro e Quitação no CREA/RO; [7:  8.1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 8.1.3.1. A comprovação da experiência da Contratada será feita por meio de Atestado (s) de Capacidade Técnica, na forma de declaração ou certidão, emitidos em nome da Contratada ou dos profissionais, conforme o caso, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrada no Conselho de Classe correspondente, comprovando o desempenho da licitante em Contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital, neles constando, em papel timbrado do emitente, nomes da Contratada e do Contratante, endereço, número (s) de telefone, identificação do Contrato e período de execução, objeto ou natureza dos serviços, [...].] 

e) houve descumprimento do item 13.1.1, alínea “e”[footnoteRef:8], pois foi indicado pela Recorrida coordenador com graduação em Biologia, divergente do que exige o edital; [8:  13.1.1. DA CONTRATADA: e) Nestes moldes, os Consultores que prestarão serviços à Contratada deverão ter experiência na execução de serviços de consultoria correlatos com a área de diagnósticos florestais, da forma mínima descrita a seguir: PTC: Coordenador Geral: Profissional com graduação em Engenharia Florestal, Civil, Ambiental ou Agronômica, ou em Geologia, Economia ou Administração com experiência na elaboração de estudos de diagnósticos ambientais, coordenação de equipes multidisciplinares e condução de programas ou projetos na área correlata aos diagnósticos florestais.] 

f) a Recorrida não apresentou Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, deixando de cumprir o item 8.1.4.2 do edital;
g) não apresentou curriculum vitae do Coordenador e nem os atestados de capacidade técnica em nome do mesmo, tampouco Certidão de Registro e Quitação do órgão de classe (no caso conselho Regional de Biologia) em nome da empresa atestando que o biólogo apresentado como Coordenador é responsável técnico perante o Conselho de Biologia da ONG AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ;
h) Aponta diversas irregularidades nos atestados de capacidade técnica apresentados, afirmando que não atendem o item 8.1.3.1[footnoteRef:9]; [9:  8.1.3.1. A comprovação da experiência da Contratada será feita por meio de Atestado (s) de Capacidade Técnica, na forma de declaração ou certidão, emitidos em nome da Contratada ou dos profissionais, conforme o caso, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrada no Conselho de Classe correspondente, comprovando o desempenho da licitante em Contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital, neles constando, em papel timbrado do emitente, nomes da Contratada e do Contratante, endereço, número (s) de telefone, identificação do Contrato e período de execução, objeto ou natureza dos serviços, [...].] 

i) a licitante deveria apresentar simultaneamente na sua documentação de habilitação, tanto o balanço patrimonial, quanto o demonstrativo de memória de cálculo assinado por contador habilitado, constando os quatro índices elencados no edital (ILC, ILG, GEG e GEC) e não somente dois desses índices (item 8.1.4.1.3 do edital); 
j) não basta que a empresa possua boa condição de liquidez financeira para ser habilitada no certame, pois deve comprová-la obrigatoriamente.
Pede que a empresa seja inabilitada. 

5. CONTRARRAZÕES DA EMPRESA STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA
A licitante apresenta suas contrarrazões diante do recurso interposto pela MARCELO HENRIQUE SALES. 
A Recorrida alega que:
a) está regularmente cadastrada no Cadastro Geral de Fornecedores – CEGEFOR do Estado de Rondônia, e o Certificado de Registro – CRC nº 3166/2016 foi emitido em 31/08/2016, com validade até 31/08/2017, estando a empresa apta a participar de licitações;
b) conforme o item 8.3[footnoteRef:10] do edital, o CRC substitui todos os documentos por ele contemplados na habilitação, deste modo, a Recorrida ao apresentar o CRC e declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão do Governo Federal, atendeu os documentos exigidos pelos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.4 do edital; [10:  8.3. O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, ou SICAF, válidos na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, substitui todos os documentos por eles contemplados, bem como aqueles arquivados no Cadastro da SUPEL, desde que os documentos que o compõe estejam dentro do prazo de validade. Quanto ao SICAF, serão considerados apenas os documentos de Regularidade Fiscal.] 

c) no que tange ao não cumprimento dos índices de qualificação econômico-financeira, conforme já exposto acima, o CRC atende a todos os documentos elencados no item 8.1.4 – da qualificação econômico-financeira, portanto não merece prosperar tal  argumento;
d) a Recorrida formalizou tempestivamente questionamento referente as exigências de qualificação econômico-financeira e a utilização do CRC como substituição destes documentos; a resposta foi formalizada pela Comissão em 11/10/2016 e disponibilizada no site da SUPEL;
e) restou claro, segundo a Comissão,  que a cópia simples do CRC substitui todos os documentos e demonstrativos contidos no respectivo subitem (8.1.4), sendo que a própria Recorrente foi beneficiada com a apresentação do CRC para comprovar sua qualificação econômico-financeira;
f) quanto à alegação da Recorrida ter apresentado CRC desatualizado, cabe informar a Recorrente que o item 5.2.3 do edital deixa claro ao afirmar que as licitantes devem estar cadastradas na SUPEL até o terceiro dia da abertura da licitação (13/10/2016), portanto houve equívoco na interpretação do dispositivo por parte da Recorrente;
g) o cadastro da Recorrida é válido até 31/08/2017;
h) referente às certidões vencidas no CRC, as mesmas foram tempestivamente enviadas para atualização ao Setor de Cadastro Geral de Fornecedores no dia 03/10/2016; ademais as licitantes tem total liberdade de apresentá-las atualizadas no envelope de documentos de habilitação (cita novamente o disposto no item 8.3);
i) quanto a não apresentação do cartão CNPJ na documentação de habilitação, ressalta que o CRC o substitui.
j) há um contraponto na alegação da Recorrente quanto ao balanço patrimonial e demais documentos não estarem rubricados, uma vez que a mesma também apontou que o próprio balanço não fora apresentado pela Recorrida;
k) O balanço patrimonial é parte integrante dos documentos exigidos para emissão do CRC e foi objeto de análise e aprovação do setor de cadastro;
l) ainda que tal alegação tivesse pertinência, menciona o item 7.3[footnoteRef:11], e destaca que os documentos de habilitação poderão se rubricados e numerados para agilizar a fase, podendo a Comissão de Licitação suprir isso no momento da abertura, caso identifique a falta de rubrica e numeração, logo não é objeto de inabilitação por ser um erro formal;  [11:  7.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo (s) representante (s) legal (is) da empresa e numeradas em ordem crescente.] 

m)  ressalta, porém, que todos os documentos da habilitação da Recorrida foram devidamente rubricados e numerados;
n) o Termo de Compromisso também está contemplado no CRC (item 8.1.1) além de que a Recorrida aceitou todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos, incluindo os itens que compõem a referida declaração, observando regulamentos e normas administrativas (item 12.2[footnoteRef:12]). [12:  12.2. A Comissão de Licitação, no ato do exame das documentações apresentadas, considerará, além da absoluta indispensabilidade da presença de todas as peças e dados exigidos, sem o que será a proponente de pronto inabilitada, a suficiência das informações oferecidas, a autenticidade e a validade dos documentos incluídos e a bastante demonstração da Capacidade Jurídica e Técnica, da Idoneidade Financeira e da Regularidade Fiscal e Trabalhista da ofertante, na conformidade dos indicadores definidos neste Edital.] 

Requer que seja mantida sua habilitação. 
6. DECISÃO DA CEL/PDSEAI
Examinados os pontos arguidos na peça recursal, a CEL/PDSEAI decidiu conhecer dos recursos interpostos pela licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME por serem tempestivos adequados à forma legal para, no mérito, reformar PARCIALMENTE a decisão anteriormente proferida.
Decidiu:
a) INABILITAR a licitante AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ; 
b) Manter a HABILITAÇÃO da empresa STCP – ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA. 

7. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 
Passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
A recorrente E.C.P. SOLUÇÕES interpôs recurso contra a habilitação das licitantes STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA e AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ.
Primeiramente, cabe tecer algumas ponderações quanto ao questionamento referente ao procedimento adotado pela CEL, quem em parte contribuiu para a irresignação da RECORRENTE.
A RECORRENTE questiona na alínea “d” do recurso que o Balanço Patrimonial e demais documentos de habilitação (fs. 1256/1263) não estão rubricados e numerados, ferindo o item 7.3 do edital, questiona a apresentação tardia destes documentos, bem como não se admitindo que os cálculos de liquidez fossem feitos por servidor da SUPEL, ambos da alínea “a” do recurso, representando a quebra da isonomia entre os participantes.
Cumpre esclarecer que houve um claro equívoco na juntada de documentos pela CEL que ocasionou esta celeuma. Esclarecendo, os documentos apresentados pela licitante STCP ENGENHARIA no envelope de habilitação são aqueles que estão numerados e rubricados, começando 1265 e terminando na lauda 1333.
Por sua vez, os documentos que constam nas fs. 1256 à 1263 foram juntados posteriormente pela CEL para fins de averiguação da capacidade financeira da RECORRIDA, isso porque esta apresentou o CRCGF – Certidão de Registro no Cadastro Geral de Fornecedores, certidão que substitui os documentos de habilitação.
Houve claramente uma quebra cronológica da juntada de documentos pela CEL, isso porque esta deveria ter feito primeiramente a juntada dos documentos contidos nos envelopes das licitantes, e posteriormente a juntada dos documentos complementares para fins das diligências que fossem necessárias.
Embora constitua uma irregularidade procedimental da CEL, não se verifica que tenha havido nulidade ou favorecimento indevido, a própria CEL esclareceu o ocorrido na ata de julgamento do recurso (fs. 1528-v), nestes termos:
“A Comissão, a qualquer momento do certame, pode sim promover diligências para verificação de informações, checagem de dados e demais prerrogativas diligenciais previstas na Lei nº 8.666/93 em seu art. 3º (sic), apresentando-se a diligência como meio legal de pesquisa, tratando-se de um procedimento investigatório de natureza administrativa, utilizado pela Administração Pública.”.

Estes documentos adicionais são aqueles que instruem o CRCGF, e são apresentados quando empresário faz o seu cadastro no CAGEFOR. A CEL nada mais fez que solicitá-los para fim de análise do Balanço Patrimonial e dos índices financeiros em diligência complementar, nos termos do art. 43, §3º, que dispõe:
Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
[...]
§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

O edital permite a licitante apresente apenas o CRC- Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos de habilitação, conforme item 8.3 do instrumento convocatório, que estabelece:
“O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, ou SICAF, válidos na data da apresentação dos envelopes de documentos por eles contemplados, bem como aqueles arquivados no Cadastro da SUPEL, desde que os documentos que o compõe estejam dentro do prazo de validade. Quanto ao SICAF, serão considerados apenas os documentos de Regularidade Fiscal.”.
Feitos os esclarecimentos iniciais, passa-se ao questionamento dos índices de Grau de Endividamento Geral (GEG) e o Grau de Endividamento Corrente (GEC), previstos no item 8.1.4.1.3 e alíneas, que dispõe:

8.1.4.1.3. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende aos seguintes índices financeiros:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:
                       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
       ILG = ---------------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,00
                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:
                ATIVO CIRCULANTE
       ILC=------------------------------------≥1,00
                PASSIVO CIRCULANTE
c) Grau de Endividamento Geral (GEG) ≤ 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:
                   PASSIVO CIRCULANTE + Exigível A LONGO PRAZO
      GEG = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO
d) Grau de Endividamento Corrente (GEC) ≤ 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:
                                          PASSIVO CIRCULANTE
      GEC = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO
8.1.4.1.4. As demonstrações referidas no item 8.1.4.1.3, a, b, c e d desta Seção, deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. Caso tal demonstração seja assinada por contador que não tenha sido o autor do balanço, este deverá também autenticar o documento através do selo do contador competente (Declaração de Habilitação Profissional - DHP).

A RECORRIDA apresentou no cadastro do CAGEFOR liquidez geral de 1,31, Liquidez Corrente de 1,99 e liquidez seca de 1,99 (fs. 1270).
Realizada a diligência junto ao CAGEFOR foi possível verificar o Balanço Patrimonial e os índices contábeis, devidamente registrados na forma da lei, o primeiro pelo SPED e o segundo pelo responsável da empresa e pelo contador, portanto, novamente os questionamentos da RECORRENTE na alínea “a” são equivocados.
Nos índices de liquidez (fs. 1263) foi verificado Grau de Endividamento Geral - GEG de 2,97 e Grau de Endividamento Corrente - GEC de 1,31, sendo que o limite previsto no edital para ambos é igual ou menor de 0,5, alíneas “c” e “d”.
Seguindo a letra fria do edital, a RECORRIDA não atendeu aos dois limites de endividamento e pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório deveria ser inabilitada, contudo o objetivo dos índices é apurar a boa situação financeira, conforme caput do item 8.1.4.1.3, não ensejando de imediato a inabilitação da licitante, razão pela qual a CEL realizou diligência junto ao corpo técnico da SUPEL, que apurou GEG de 1,13, acima do limite, e GEC de 0,49, dentro do limite previsto no edital. O parecer constata a boa a situação financeira da RECORRIDA (fs. 1524/1525), nestes termos:
“Pelo exposto no parágrafo anterior entendemos que a empresa STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA., mesmo não atendendo o limite de endividamento estipulado em edital, goza de boa situação financeira, respeitando os dispositivos legais vigentes”

Assim, a RECORRIDA pode permanecer no certame, pois se verificou que em embora não tenha atendido a um item da qualificação econômico financeira, ela apresenta boa saúde financeira, conforme parecer técnico da SUPEL.
Continuando, a RECORRENTE aduz que a STCP ENGENHARIA deveria ter apresentado o CRC atualizado, pelo menos três dias antes da data de recebimento dos envelopes, não podendo incluir em apartado, e que o SICAF seria válido apenas para as certidões fiscais, mas não para a certidão de falência.
A RECORRIDA, por sua vez, alega que o requisito para participar do certame é estar cadastrado até o terceiro dia útil, conforme item 5.2.3 do edital, não havendo óbice para que certidões que estejam vencidas sejam apresentadas junto com o envelope de habilitação.
Nesse mesmo sentido entendeu o Pregoeiro e nos parece ser a decisão mais acertada. A RECORRENTE, neste caso, está tomada por um fetichismo formalista. O item 5.2.3 assim dispõe, nestes termos:
5.2.3. A empresa participante deste certame, deverá estar devidamente cadastrada nesta SUPEL até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes de habilitação e propostas ou comprovarem o atendimento a todas as condições exigidas para cadastramento, no mesmo prazo, através de Declaração fornecida pela Gerência de Cadastro/SUPEL, de acordo com a aprovação da Comissão de Cadastro de Fornecedores desta SUPEL, observada a necessária qualificação, cumprimento ao Disposto no art. 22 § 2º da Lei 8.666/93.
A condição de participação é que a licitante esteja cadastrada até o terceiro dia útil, permitindo-se que certidões vencidas do cadastro sejam apresentadas no envelope devidamente atualizadas, não seria minimamente razoável impedir, sob pena de violação do princípio da competitividade, criando-se restrição meramente formalista e irracional.
As questões das alíneas “c” e “e” também são meros formalismos, pois consta o CNPJ da RECORRIDA na certidão do CRC, substituindo-a, já quanto ao Termo de Compromisso, este não foi apresentado, porém, pode ser suprido por outra declaração como consta na carta de apresentação (fs. 1267), a qual se cita:
“Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente edital e seus anexos.”

O Tribunal de Contas da União privilegia a adoção do formalismo moderado, com vista a alcançar a obtenção da proposta mais vantajosa, nesse sentido:
“Informativo de Licitações e Contratos 252/2015 [inteiro teor].
É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por representar formalismo exagerado, com prejuízo à competitividade do certame.

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.”  (Acórdão 357/2015 – Plenário).

“Não se desclassifica propostas de licitante pelo descumprimento de exigências pouco relevantes, em respeito ao princípio do formalismo moderado e da obtenção da proposta mais vantajosa à Administração.” (Acórdão 1190/2011 - Segunda Câmara).

O TCU aplica neste caso a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, vejamos:
6483 - Contratação pública – Planejamento – Condições de habilitação – Documentos exigidos no edital – Cumprimento por via oblíqua – Princípio do formalismo moderado – TCU
De acordo com a orientação do Tribunal de Contas da União, proferida no Acórdão nº 7.334/2009 – 1ª Câmara, se o edital exige que a empresa apresente um certificado dentro do seu prazo de vigência, e tal documentação está vigente no momento em que foi enviada como condição de habilitação, mas vencida no momento da abertura da proposta e, ainda, desde que a regularidade da empresa possa ser verificada por meio de outros documentos apresentados, não há que se falar em inabilitação da empresa. Diz o Acórdão: “A Administração não poderia prescindir do menor preço, apresentado pela empresa vencedora, por mera questão formal, considerando que a exigência editalícia foi cumprida, embora que de forma oblíqua, sem prejuízo à competitividade do certame. Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas ainda as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados”. Confira Revista Zênite de Licitações e Contratos – ILC, Curitiba: Zênite, n. 193, p. 336, mar. 2010, seção Tribunais de Contas. (destacamos).

Não se pode olvidar que o objetivo final de toda licitação é alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, respeitada a isonomia entre os participantes, a vinculação do instrumento convocatório e o julgamento objetivo.
Quanto ao recurso interposto em desfavor da licitante AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ, os questionamentos das alíneas “a” e “b”, referentes à diligência feita pela CEL do Balanço Patrimonial e índices contábeis, bem como do CRC e a validade das certidões, os temas já foram enfrentados pelo parecer, sendo improcedentes.
Quanto às alíneas “c” não apresentação da Certidão de Registro e Quitação do CREA, descumprindo o item 8.1.3.1, alínea “d” do edital; “d” apresentação do Coordenador Geral com formação em Biologia, descumprindo o item 13.1.1 alínea “e” do edital; “e” não apresentação da Certidão de 
Falências e Recuperação Judicial, alínea 8.1.4.2 do edital, “f” não apresentação do Curriculum Vitae do Coordenador, atestados de capacidade técnica, Certidão de Registro no CREA, item 8.3.3, e “g” atestados de capacidade técnica que descumpriram o item 8.1.3.1 do edital, são procedentes conforme decidiu a CEL no julgamento de recurso por expresso descumprimento dos requisitos previstos no instrumento convocatório.

8. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. 
Em razão do quanto articulado, o parecer é pela manutenção do julgamento proferido pela Comissão que julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pela MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME em desfavor de STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA e PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso interposto em desfavor de AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ, nos termos do julgamento de Recurso proferido pela CEL.
Recomenda-se alertar a CEL a respeitar a ordem cronológica da juntada de documentos, justificando por meio de despacho as diligências que julgar serem necessárias para instrução do processo, a fim de não pairar dúvida junto aos licitantes e terceiros quanto aos documentos de habilitação que foram apresentados no envelope e os demais que tenham sido juntados em fase complementar.
A decisão foi fundamentada com base no disposto nos arts. 3º e 41 ambos da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento do recurso administrativo, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
É a informação que submetemos à apreciação superior.

Porto Velho, 29 de novembro de 2016.
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